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Aluno: Leonardo Bruno Marinho Vidigal (Doutorado)

Título: O Direito ao Esquecimento e a Incipiente Experiência Brasileira: 
Incompreensões sobre o Tema, Limites para sua Aplicação e a Desafiadora 
Efetivação no Ambiente Virtual.

Data da Defesa: 24/03/2017

Banca: Maria Celina Bodin de Moraes (Orientadora), Caitlin Sampaio Mu-
lholland (Co-orientadora), Carlos Affonso Pereira de Souza, Carlos Nelson 
de Paula Konder, Eduardo Ribeiro Moreira, Fernanda Nunes Barbosa.

Resumo: Esta tese pretende contribuir para a melhor compreensão e apli-
cação do denominado direito ao esquecimento na sociedade contempo-
rânea, notadamente caracterizada pela intensa circulação de informações 
viabilizada pela permanente evolução tecnológica. Para o desenvolvimento 
do estudo foi necessário tecer considerações críticas à expressão utilizada 
no Brasil para identificar o direito em exame, conceituá-lo como uma for-
ma de restrição à ilimitada divulgação de informações individuais preté-
ritas e desprovidas de interesse público, além de definir sua configuração 
jurídica de direito fundamental da personalidade decorrente da cláusula 
geral de tutela da dignidade humana. A partir do reconhecimento de evi-
dentes limites para a aplicação do direito ao esquecimento e considerada 
a tutela da vida privada em seu viés atual, de controle sobre a circulação 
de informações relativas aos indivíduos, entende-se não apenas possível 
como também fundamental a plena tutela do direito tratado na tese. Dada 
a magnitude do papel atualmente desempenhado pela Internet na comuni-
cação social, defende-se, entre outras possibilidades de aplicação do direito 
ao esquecimento, o direito de o indivíduo requerer a exclusão de resulta-
dos das listas de links apresentadas após uma pesquisa, em provedores de 
busca, utilizando-se determinadas palavras ou expressões, ainda que tal 
exclusão não atinja também a fonte onde a informação foi originalmente 
divulgada. Ademais, o exame da legislação correlata ao tema, a análise de 
projetos de lei sobre a matéria, bem como a pesquisa da recente jurispru-
dência brasileira na aplicação do direito ao esquecimento foram métodos 
utilizados para se chegar à sugestão de critérios que possam ser adotados 
na ponderação entre os interesses eventualmente conflitantes à liberdade 
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de expressão e à tutela dos direitos da personalidade. Em síntese, informa-
ções desatualizadas e irrelevantes sob a perspectiva do interesse público, 
cuja disseminação possa causar comprovados e injustos danos aos direitos 
da personalidade, não devem ser irrestritamente divulgadas, sob pena de 
configuração de notória violação àdignidade humana e, acrescente-se, sem 
que esta defendida limitação informativa possa ser considerada como prá-
tica análoga à tão condenável censura

Aluno: Úrsula Simões da Costa Cunha Vasconcellos (Mestrado)

Título: Direito e Felicidade: uma abordagem crítica a partir da Filosofia 
Experimental e da Psicologia Comportamental

Data da Defesa: 27/03/2017

Banca: Noel Struchiner (Orientador), Fabio Carvalho Leite e Rodrigo de 
Souza Tavares.

Resumo: O direito à felicidade vem, recentemente, ganhando destaque 
dentro do universo jurídico brasileiro. Sua relevância ganhou uma dimen-
são ainda maior com a apresentação de duas Propostas de Emenda à Cons-
tituição (n.º 19 e 513, de 2010) que tiveram como objetivo inclui-lo no rol 
de direitos fundamentais. Apesar do arquivamento destas PECs, o posicio-
namento que vem ganhando destaque dentre os juristas brasileiros é que 
o direito à felicidade está implícito em nosso ordenamento. Entretanto, 
isso pode não ser benéfico para o ordenamento jurídico, tendo em vista as 
pesquisas recentes produzidas pela filosofia experimental e pela psicologia 
comportamental. As primeiras demonstram que o conceito ordinário de fe-
licidade, além de capturar o estado psicológico do agente, possui – diferen-
temente do esperado – um componente valorativo; enquanto as segundas 
demonstram que as pessoas, de maneira sistemática, falham em prever ou 
escolher (caso tenham previsto) aquilo que maximiza sua felicidade. Par-
tindo dessas contribuições, trabalha-se com três hipóteses: (1) O conceito 
de felicidade, por ser simultaneamente psicológico e valorativo, é bastante 
variável em virtude da concepção moral de cada sujeito, o que pode trazer 
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resultados negativos para a tomada de decisão judicial; (2) Os diferentes 
vieses aos quais os indivíduos estão sujeitos no momento de avaliar o que 
lhes traz mais felicidade podem gerar resultados contrários ao esperado em 
casos juridicamente relevantes; e (3) Devido às limitações impostas a todos 
os sujeitos, é prejudicial para o direito a positivação do direito à felicidade. 
A partir da utilização de uma metodologia tanto bibliográfica quanto expe-
rimental, foi possível comprovar as duas primeiras hipóteses da pesquisa, 
além de terem sido encontrados fortes indícios de que a terceira também 
está correta. Conclui-se que não vale a pena para o ordenamento jurídico 
positivar o direito à felicidade às custas da assunção de riscos possivelmen-
te desastrosos para o direito.

Aluno: Priscilla Regina da Silva (Mestrado)

Título: Os Limites Sagrados da Liberdade: Uma Análise sobre o Discurso 
de Ódio Contrarreligioso

Data da Defesa: 28/03/2017

Banca: Fábio Carvalho Leite (Orientador), Ana Paula Gonçalves Pereira de 
Barcellos e Caitlin Sampaio Mulholland.

Resumo: A Liberdade de Expressão é um direito essencial e amplamente 
reconhecido em uma sociedade democrática. Entretanto, o consenso sobre 
os limites da estimada liberdade está longe de ser alcançado, principal-
mente no que tange a ofensa religiosa, por envolver crenças e valores tidos 
como sagrados. A partir da constatação de que o estabelecimento de limi-
tes precisos para a ofensa religiosa é uma questão especialmente delicada 
em países cuja população é muito religiosa – como é o caso do Brasil –, 
ressalta-se a importância do presente trabalho. O primeiro desafio é ex-
plorar questões que rondam a própria conceituação do discurso de ódio: 
estaria uma ofensa relacionada à crença, e não propriamente à pessoa ou 
grupo de pessoas, apta a afetar a dignidade dos ofendidos? A quem cabe 
decidir quais casos serão ou não acobertados pelo direito à livre expressão? 
A partir da análise de doutrina e jurisprudência estrangeira, este trabalho 
propõe, principalmente, que decisões judiciais envolvendo discursos de 
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ódio devem ser orientadas por critérios específicos que possam auxiliar o 
magistrado no procedimento decisório. Por isso, é essencial refletir sobre 
a importância dos standards internacionais e sua possível aplicação no sis-
tema brasileiro.

Aluno: Rodolfo de Assis Ferreira (Mestrado)

Título: Controle, interpretação e manipulação da lei através da constituição

Data da Defesa: 29/03/2017

Orientador: Fabio Carvalho Leite (Orientador), Fábio Perin Shecaira  e 
Noel Struchiner.

Resumo: As decisões interpretativas, no caso a interpretação conforme a 
constituição, inconstitucionalidade parcial sem redução de texto (decisão 
manipulativa redutiva), decisão manipulativa aditiva, decisão manipulativa 
substitutiva estão presentes no controle de constitucionalidade brasileiro. 
Elas são tratadas indistintamente e um aspecto disto é linguístico: a dife-
rença entre identificar uma regra (interpretação¹) e seguir uma regra (inter-
pretação²). As abordagens semânticas permitem esse tipo de diferenciação, 
mas abordagens pragmáticas parecem têm maiores dificuldades. Dentro 
do direito, isso pode ser traduzido como a oposição entre a identificação 
do significado literal, significado ordinário e a identificação do significado 
intencional, significado finalístico dos documentos normativos. Quanto a 
seguir regras jurídicas, três modelos são possíveis: o formalismo forte, o 
formalismo presumido e o particularismo sensível às regras. Dentre es-
ses, os últimos dois são mais compatíveis com a jurisdição constitucional. 
Contudo, críticas à falta de critérios presentes nesses dois atingem também 
o controle de constitucionalidade e especialmente as decisões interpreta-
tivas, por faltarem parâmetros precisos para justificar uma decisão inter-
pretativa em detrimento da declaração de (in)constitucionalidade simples. 
Ademais, a diferenciação entre interpretação¹ e interpretação² também é 
útil à aplicação da cláusula de reserva de plenário, diferenciando quando 
órgão fracionário está apenas identificando o que a lei diz, usando a cons-
tituição como referência, e quando a lei diz algo inconstitucional.
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Aluno: Michel Wencland Reiss (Doutorado)

Título: O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL NO CONTEXTO DA 
MUNDIALIZAÇÃO DO DIREITO: análise do Estatuto de Roma com base 
no direito penal de inspiração anglo-saxã, no direito penal de inspiração 
romano-germânica e no direito penal brasileiro

Data da Defesa: 29/03/2017

Banca: Joao Ricardo Wanderley Dornelles (Orientador), Jean-François Yves 
Deluchey, José María Gómez, Victoria-Amália de Barros Carvalho Gozdawa 
de Sulocki, Ilié Antonio Pele, Pedro Cláudio Cunca Brando Bocayuva Cunha.

Resumo: O trabalho consiste na análise do processo de internacionaliza-
ção dos Direitos Humanos com base no Direito Internacional Penal. Par-
tindo de abordagens interdisciplinares na criação do Tribunal Penal Inter-
nacional, é feita uma leitura jurídico-penal do Estatuto de Roma a partir da 
aproximação dos conceitos oriundos do Common Law e do Civil Law em 
busca de um maior aprimoramento na construção de uma Parte Geral do 
Direito Internacional Penal. Assim, pretende-se contribuir para uma maior 
preocupação no tocante à responsabilização penal no plano internacional, 
sempre com o foco voltado para o incremento da proteção internacional 
dos Direitos Humanos.

Aluno: Rebeca dos Santos Freitas (Mestrado)

Título: De quem é a culpa? Compreendendo a responsabilidade jurídica a 
partir de uma perspectiva psicológica e filosófica

Data da Defesa: 03/04/2017

Banca: Noel Struchiner (Orientador), Florian Fabian Hoffmann, Rodrigo 
de Souza Tavares, Fábio Perin Shecaira e Rachel Barros Nigro.

Resumo: A responsabilidade jurídica é, sem dúvidas, um dos institutos 
mais relevantes do direito, tendo em vista o seu papel de assegurar a coesão 
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social. Dentro da tradição jurídica, os modelos explicativos sobre a atri-
buição de responsabilidade buscaram prescrever, a partir da uma perspec-
tiva racional, quais os fatores que deveriam ser levados em conta a fim de 
produzir juízos de responsabilização de forma acurada. Segundo estes, tais 
juízos deveriam ser produtos de um processo iniciado pela análise causal do 
evento danoso, seguida da análise das intenções do agente para somente de-
pois assinalar sua culpa e a respectiva punição. No entanto, a tais modelos 
tradicionais escaparam o fato de que a nossa capacidade de realizar juízos de 
responsabilidade está inclusa em uma complexa estrutura cognitiva a partir 
da qual normativizamos o mundo. Recentes descobertas de pesquisadores 
pertencentes aos campos das ciências cognitivas, da filosofia experimental, 
da psicologia moral e da psicologia social demonstraram uma inversão na 
forma como enxergamos o processo de atribuição de responsabilidade. As 
teorias e pesquisas empíricas formuladas por essas áreas apontam a ingerên-
cia da moralidade, das intuições e das emoções em conceitos considerados 
como neutros pela teoria do direito, como os de causalidade e intencionali-
dade, e na forma como as pessoas formulam seus juízos de responsabilida-
de. Neste trabalho busco demonstrar a influência de julgamentos morais e 
de processos de natureza intuitivo-afetiva sobre a tomada de decisão acerca 
do instituto da responsabilidade jurídica, com enfoque na responsabilidade 
penal. Ao final do trabalho, deixo algumas pistas investigativas sobre os 
impactos dessa influência para o nosso sistema penal.

Aluno: Pedro de Araujo Fernandes (Mestrado)

Título: A Judicialização da "Megapolítica" no Brasil: O Protagonismo do 
STF no Impeachment da Presidente Dilma Rousseff

Data da Defesa: 03/04/2017

Banca: José María Gómez (Orientador), Jose Ribas Vieira (Co-orientador), 
Gisele Guimaraes Cittadino, João Feres Júnior e Joao Ricardo Wanderley 
Dornelles.

Resumo: O Brasil passou, em 2016, por um processo de ruptura institu-
cional. Esta dissertação examina o papel desempenhado pelo Supremo Tri-
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bunal Federal no processo que culminou com o impeachment da ex-presi-
dente Dilma Rousseff à luz do conceito de “Judicialização da Megapolítica”, 
do cientista político Ran Hirschl. Através da análise das decisões do STF 
e do contexto político em que elas foram tomadas, busco demonstrar que 
esta corte adotou uma postura ativista que foi decisiva para a queda da 
ex-presidente. Esta postura ativista do STF contou com o apoio das elites 
políticas, econômicas e sociais nacionais, dado que abria caminho para 
viabilizar, de forma encoberta, uma agenda política que fora seguidamente 
derrotada ao se apresentar mais abertamente nas disputas eleitorais nacio-
nais. Tal desfecho sugere que as leituras positivas do fenômeno da judicia-
lização da política na literatura nacional - no período em que ele se associa-
va à expansão de direitos nos marcos da democratização do país – podem 
ter subestimado os riscos que esse processo representava para o próprio 
regime democrático ao se deslocar para temas da megapolítica.

Aluno: Guilherme da Franca C. F. de Almeida (Mestrado)

Título: Técnica legislativa e linguagem

Data da Defesa: 05/04/2017

Banca: Adrian Sgarbi (Orientador), Fábio Perin Shecaira e Noel Struchiner.

Resumo: A filosofia do direito se preocupa tradicionalmente com a análise 
de problemas interpretativos sob a perspectiva do juiz. Uma mudança de 
perspectiva pode ser benéfica: é possível utilizar de conceitos de filosofia 
da linguagem para aprimorar a redação de textos normativos, lançando 
nova luz sobre as questões filosóficas persistentes sobre a interpretação 
jurídica. O presente trabalho analisa os conceitos de ambiguidade e vague-
za, em suas diversas formas, e oferece uma divisão entre tipos de vagueza 
instrumentalmente desejáveis e indesejáveis para a consecução dos valores 
perseguidos pelo direito. Após, é apresentado um argumento que pretende 
mostrar que textos normativos são atos de fala ilocucionários. Finalmente, 
o trabalho busca mostrar como a linguagem ordinária pode ser usada para 
aumentar a clareza de textos normativos. A hipótese de que essa prática 
pode gerar benefícios é testada e confirmada a partir de um questioná-
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rio distribuído a juristas e não juristas. Na conclusão, argumenta-se que 
a aplicação das conclusões filosóficas anteriores a textos normativos pode 
aumentar o grau de efetividade e transparência do direito e resolver parte 
dos problemas de interpretação que permanecem não solucionados após 
décadas de debate filosófico, como ocorre com as discussões sobre inten-
cionalismo e textualismo.

Aluno: Amanda Cataldo de S. T. dos Santos (Mestrado)

Título: Comissão Nacional da Verdade: o último capítulo da justiça de 
transição no Brasil?

Data da Defesa: 07/04/2017

Banca: José María Gómez (Orientador), Carolina de Campos Melo (Co-O-
rientador), Florian Fabian Hoffmann e Roberto Vilchez Yamato.

Resumo: A presente dissertação tem como objeto inicial refletir sobre a 
Comissão Nacional da Verdade (CNV) à luz da normativa e da experiência 
internacional, analisando o contexto de sua instituição, a elaboração de seu 
marco legal, suas interações com atores estatais e não estatais, e os princi-
pais avanços e desafios enfrentados durante seu funcionamento. Com base 
no relatório final da CNV, serão identificados os pontos centrais desenvol-
vidos pela Comissão em termos de justiça e verdade, evidenciando como 
suas conclusões e recomendações afastam-se do discurso oficial do Estado 
brasileiro. Finalmente, será verificado em que medida o relatório final da 
CNV poderá oferecer aportes para o caso Vladimir Herzog, a ser julgado 
pela Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Aluno: Felipe Peixoto Braga Netto (Doutorado)

Título: Violência urbana e omissões estatais: da irresponsabilidade à res-
ponsabilidade – uma análise das transformações da responsabilidade civil 
do Estado à luz da teoria dos Direitos Fundamentais
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Data da Defesa: 10/04/2017

Banca: Caitlin Sampaio Mulholland (Orientadora), Carlos Edison do Rêgo 
Monteiro Filho, Gisela Sampaio da Cruz, Carlos Nelson de Paula Konder e 
Eduardo Ribeiro Moreira.

Resumo: “Violência urbana e omissões estatais: da irresponsabilidade à 
responsabilidade – uma análise das transformações da responsabilidade ci-
vil do Estado à luz da teoria dos Direitos Fundamentais” investiga os rumos 
da responsabilidade civil do Estado – sobretudo na modalidade omissiva –, 
conectando o problema à questão da violência urbana. Embora a respon-
sabilidade civil do Estado (independentemente de culpa) já faça parte da 
tradição constitucional brasileira há décadas, são raras as indagações teó-
ricas – bem assim as decisões judiciais – que responsabilizam civilmente o 
Estado pelos danos sofridos pelos cidadãos resultantes da violência urbana 
(podemos dizer que embora a responsabilidade civil objetiva do Estado 
faça parte da tradição constitucional brasileira há muitas décadas, as conse-
quências interpretativas ainda não foram adequadamente desenvolvidas). 
A tese, nesse contexto, analisa criticamente a jurisprudência brasileira re-
lativa ao problema, apontando falhas de coerência e possível ausência de 
consistência teórica do padrão mental convencional a respeito do tema. A 
violência urbana, hoje, embora constitucionalmente conectada às funções 
estatais (ninguém põe em dúvida que o dever de prestar segurança pública 
é um dever do Estado), é um território de ninguém, no que diz respeito à 
assunção – jurídica – dos riscos, particularmente no que se refere à respon-
sabilidade civil do Estado. A pesquisa questiona se há, nestas primeiras dé-
cadas do século XXI, uma rede de conexões normativas e conceituais que 
permitam repensar o problema (convém lembrar que há, nas sociedades 
contemporâneas, uma constante reavaliação dos riscos que são socialmen-
te aceitáveis, bem como há uma dinâmica reavaliação de quem são os res-
ponsáveis por eles). Busca-se, por fim, a construção de um modelo teórico 
para a responsabilização estatal por omissão nos casos de violência urbana, 
a partir das categorias conceituais da responsabilidade objetiva agravada e 
do fortuito interno.
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Aluno: Pedro Federici Araujo (Mestrado)

Título: DEMOCRACIA, JUSTIFICAÇÃO E COMUNICAÇÃO: notas sobre 
um Brasil de desigualdades sociais

Data da Defesa: 10/04/2017

Banca: Florian Fabian Hoffmann (Orientador), Bethânia de Albuquerque 
Assy  (Co-Orientador), Gisele Guimaraes Cittadino e Luiz Bernardo Leite 
Araujo.

Resumo: O contexto desta pesquisa é a crise do modelo democrático ex-
clusivamente representativo. Ele é ambiência para a perpetuação de uma 
relação entre Estado e povo que não é baseada na comunicação e inviabili-
za trocas de razões, típicas de relações de poder. O modelo representativo 
e um contexto de desigualdade social facilitam a dominação entre classes, 
negam reconhecimento aos pobres, prejudicando seu autorreconhecimen-
to político, e impedem a comunicação entre governo e cidadão. Os concei-
tos de agir comunicativo, dominação e justificação, em Habermas e Forst, 
são fundamentais para um parâmetro democrático baseado na intersub-
jetividade. Democracia é um conceito em disputa. Não se pretende apre-
sentar um conceito melhor, entretanto, analisam-se as conjunturas sociais 
e políticas que contribuem para um descrédito do modelo democrático 
e fortalecem estruturas de dominação e de agir estratégico incompatíveis 
com a democracia. Parte-se de um pressuposto onde a democracia deve 
atender a padrões de justiça e comunicação baseados em uma ética inter-
subjetiva. O modelo democrático não pode facilitar o agir estratégico, nem 
perpetuar estruturas de não reconhecimento e de dominação. A inserção 
de mecanismos de participação popular revela-se como amplificadora do 
caráter democrático, permitindo a diminuição da utilização do agir estraté-
gico e uma abertura para o agir comunicativo e para a troca de relações de 
dominação por relações de poder. Esses mecanismos favorecem os locais 
de encontro e conflito, de interação entre os diferentes. Além de contribu-
írem para a amplificação do diálogo e a redução de estruturas estatais não 
representativas e não responsivas.
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Aluno: Lucas Filardi Grecco (Mestrado)

Título: Teorias ideais e teorias não-ideais da adjudicação

Data da Defesa: 11/04/2017

Banca: Noel Struchiner (Orientador), Bethânia de Albuquerque Assy  e 
Fábio Perin Shecaira.

Resumo: Teorias ideais e teoria não-ideais da adjudicação são uma distin-
ção metodológica dentro das teorias normativas da adjudicação. Os primei-
ros pensam que a metodologia das teorias normativas deve ser adequada 
ao que podemos esperar de seres humanos ordinários. Autores do forma-
lismo jurídico como Larry Alexander, Cass Sunstein e Adrian Vermeule 
estão associados a essa metodologia. Os segundos, por sua vez, pensam 
que esta não é uma restrição normativamente relevante. Podemos defender 
teorias cujos padrões normativos violam o que podemos esperar de seres 
humanos ordinários. O particularismo de Dworkin é o principal expoente 
desse método. A pergunta central é se há um conflito genuíno entre esses 
dois métodos. Para responder essa pergunta, divido as teorias ideais em 
duas vertentes: teorias ideais não-orientador e teorias ideais orientadoras. 
Defendo que há um conflito metodológico apenas entre os métodos não-
-ideias e este último. Por fim, sugiro que a reflexão sobre esses métodos é 
importante para desenvolver novos projetos normativos, nomeadamente, 
do formalismo ideal e que tal empreitada é intelectualmente valiosa.

Aluno: Ana Carolina Mattoso Lopes (Mestrado)

Título: O DIREITO SOCIAL AO LAZER EM PERSPECTIVA CRÍTICA: 
DESIGUALDADES E DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO

Data da Defesa: 12/04/2017

Banca: Thula Rafaela de Oliveira Pires (Orientador), Adriana Facina Gur-
gel do Amaral e Adriano Pilatti.
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Resumo: A presente dissertação tem por tema o lazer como direito social, as 
desigualdades na sua fruição e os elementos necessários à democratização 
do acesso a ele. Tem-se como objetivos: i) estudar o lazer como fenômeno 
social, nos diferentes sentidos que assume na sociedade, conceito e proprie-
dades; ii) analisar a forma como o direito ao lazer se configura no ordena-
mento brasileiro desde a sua inclusão na CRFB/88 buscando encontrar o 
conteúdo dado a esse direito social; iii) investigar outras questões que in-
fluenciam na vivência do lazer produzindo desigualdades, a forma como os 
problemas econômicos e sociais e a dinâmica do mercado atuam sobre essa 
vivência alterando sua configuração; iv) analisar, com base no estudado, 
quais elementos seriam essenciais para modificar a realidade de desigualda-
de, dando real efetividade ao direito. A pesquisa se faz a partir de uma pers-
pectiva racializada, colocando o racismo com um dos fatores que atua sobre 
a configuração do lazer e suas desigualdades. Na primeira etapa, se fará uma 
reflexão sobre o conceito de lazer, seus aspectos e propriedades com base 
no material fornecido pelos Estudos do Lazer, seguido de uma investigação 
sobre o tratamento do direito ao lazer na Constituição Federal de 1988, na 
legislação infraconstitucional e na doutrina do direito constitucional. Logo 
após, estabelecerei um conteúdo para o direito social ao lazer com base nos 
conceitos trabalhados e em uma interpretação sistemática da constituição. 
Na segunda etapa, trato do lazer na sua relação com o capitalismo, analisan-
do a atuação da indústria cultural, a globalização e o avanço da indústria do 
entretenimento e as alterações que provocam no lazer, para tratar então das 
desigualdades no acesso ao lazer influenciadas pela dinâmica das grandes 
cidades, relacionadas aos problemas urbanos. Na terceira etapa, trato da 
dinâmica do lazer das classes populares, abordando a contradição presente 
no lazer, em que convivem a sua cooptação por diferentes instrumentos 
de dominação e a capacidade de resistência a ela, mostrando o lazer como 
resistência e a relação entre a cultura de massas e a cultura popular. Por fim, 
aponto outros desafios que se colocam para a construção do direito ao lazer, 
indispensáveis à democratização do acesso a ele.

Aluno: Carlos Victor Nascimento dos Santos (Doutorado)

Título: O EXERCÍCIO DA COLEGIALIDADE NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL: entre a construção social do discurso e as práticas judiciárias
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Data da Defesa: 10/05/2017

Banca: Gisele Guimaraes Cittadino (Orientador), Fernando de Castro Fon-
tainha  (Co-Orientador), Alexandre Kehrig Veronese Aguiar, Fabio Carva-
lho Leite, Pedro Heitor Barros Geraldo e Marcelo Tadeu Baumann Burgos.

Resumo: O presente estudo tem por objetivo apresentar diferentes dis-
cursos capazes de explicar um mesmo fenômeno: o exercício da colegiali-
dade no Supremo Tribunal Federal. Inicialmente, utilizou-se de pesquisa 
bibliográfica para reconstituir o discurso jurídico acerca da colegialidade 
enquanto categoria autônoma no discurso jurídico. Origens, fundamen-
tos e suas funcionalidades são alguns dos aspectos que são destacados na 
pesquisa. Em seguida, procedeu-se a uma pesquisa documental e biblio-
gráfica, utilizando-se do método histórico, para organizar o discurso pro-
duzido na História acerca do mesmo objeto de pesquisa. Como resultado, 
é possível identificar, origens, fundamentos e funcionalidades bastante dis-
tintas do discurso jurídico. Após, e utilizando como fontes de pesquisa os 
depoimentos orais concedidos por atores sociais que compõem ou compu-
seram um colégio de julgadores, buscou-se dar voz a esses atores por meio 
da atribuição de sentido ao discurso por eles produzido. A utilização de 
diferentes métodos e saberes na identificação e produção de cada um dos 
discursos foi fundamental à ampliação do poder explicativo da colegiali-
dade nos tribunais brasileiros, principalmente a exercida pelos ministros 
do Supremo Tribunal Federal, conforme poderá ser notado nas páginas 
a seguir. Por fim, a partir dos métodos propostos foi possível a adoção e 
sugestão de uma metodologia própria ao estudo de categorias e conceitos 
jurídicos no direito brasileiro, de modo a permitir uma dissociação entre a 
origem, fundamentos e até significados da expressão para as funções que 
são capazes de exercer na sociedade.
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Aluno: Silvia Follain de Figueiredo Lins (Mestrado)

Título: A ascensão do STF e os limites do poder: teoria e prática na narra-
tiva constitucional contemporânea

Data da Defesa: 27/06/2017

Banca: Fabio Carvalho Leite (Orientador), Diego Werneck Arguelhes e 
Jose Ribas Vieira.

Resumo: A centralidade assumida pelo STF na cena política brasileira tem 
suscitado diversas reflexões teóricas sobre o papel a ser exercido pela ju-
risdição constitucional e sobre sua legitimidade democrática. No âmbito 
latino-americano, muito tem se falado em um novo constitucionalismo 
caracterizado, dentre outros aspectos, pela ampliação da gama de direitos 
previstos e pelo fortalecimento do Judiciário. O presente trabalho tem por 
objetivo discutir a atuação do Supremo Tribunal Federal em face das pers-
pectivas criadas pelas teorias que buscam justificar seu protagonismo. Para 
tanto, parte-se da premissa de que a análise crítica do fenômeno deve con-
templar não apenas os elementos jurídicos, mas também a natureza políti-
ca de muitas das escolhas realizadas pela corte e por seus membros. Nessa 
linha, são trazidos alguns julgamentos históricos do tribunal, escolhidos 
para demonstrar como ele construiu seu personagem ao longo do tempo, 
dando destaque tanto para as dimensões políticas como jurídicas de sua 
atuação. Em seguida, discutem-se as possibilidades de desenhos institu-
cionais em países marcados por fortes desigualdades sociais, dentro de um 
contexto de entusiasmo com o desempenho das cortes constitucionais na 
efetivação de garantias básicas da cidadania. Após este panorama teórico, 
o trabalho se debruça sobre a realidade empírica da atuação do tribunal, 
verificando em que medida sua conduta corresponde às expectativas cria-
das em torno das capacidades institucionais da jurisdição constitucional.
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